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PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 WADIH MUTRAN 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE TODAS AS CONCESSIONÁRIAS 

PLANTAREM MUDAS DE ÁRVORES NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, A 

CUMPRIREM AS DETERMINAÇÕES IMPOSTAS POR ESTA LEI, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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SÃO PAULO 
Gabinete Vereador Wadih Mutran 
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PROJETO DE LEI 01 - PL 
01- 0257/2008 
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• 

LLO H O J.  
o • -; 	O 6 1, JO 

e 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
todos as concessionárias plantarem 
mudas de árvore no Município de 
São Paulo, a cumprirem as 
determinações impostas por esta lei, 
e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

;'•• .7 

• 
0 6 ij 2003 

Art. 1° - Ficam obrigadas todas as concessionárias 
instaladas no Município de São Paulo a plantarem uma muda de—árvOi-e;.para 
cada veículo automotor ou moto comercializada. 

Art. 2° - As concessionárias deverão encaminhar um 
relatório mensal para a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
sobre a quantidade de veículos automotores ou motos comercializadas, bem 
como os locais onde houver o plantio das mudas das árvores para 
acompanhamento deste órgão responsável pela fiscalização. 

Impresso no serviço gráfico da C MSP, 
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Art. 3° - Os estabelecimentos mencionados no artigo 
anterior em parceria com a supracitada Secretaria, deverão indicar o local 
apropriado à necessidade do plantio das mudas das árvores, para compensar a 
emissão de gás carbônico na atmosfera. 

Art. 40  - O não cumprimento desta lei implicará ao infrator 
a multa de 200 (duzentas) UFESP's, e em caso de reincidência o valor da 
multa duplicará. 

Art. 50 
 - As despesas com a execução desta Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

W DIT 111TRAN 
Vereador 

P.P. 

Impresso no serviço gráfico d CMSP, 
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JUSTIFICATIVA 

A propositura tem corno objetivo, incentivar as concessionárias a 
compensarem as emissões de gás carbônico dos veículos automotores e motos 
comercializados no Município de São Paulo. 

Vale lembrar que o aumento de veículos automotores e motos vêm 
aumentando dia a dia no Município de São Paulo, por esta razão se faz 
necessário à implantação desta lei, devendo ser visto como programa de 
responsabilidade social e ambiental, para que haja uma conscientização tanto 
do consumidor quanto dos comerciantes da importância deste procedimento. 

Por tratar-se de matéria de grande envergadura social, a compensação 
através do plantio de árvores terá por objetivo minimizar as emissões de gás 
carbônico no meio ambiente, em razão da preocupação com os efeitos 
negativos que é o aquecimento global, bem como tentar trazer um equilíbrio 
climático do planeta visando também priorizar a saúde de nossos munícipes, 
portanto apelo aos nossos ilustres pares à imediata aprovação deste projeto, 
como medida de inteira Justiça. 

WADIH MU 
Vereador 

P.P. 

Impresso no serviço gráfico da CMSP, 
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Reg. 100.996 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- PL n° 638/07, de iniciativa do Vereador Aurélio Nomura, que cria o Programa Municipal de 
Redução e Compensação de emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) na Frota Municipal 
de Veículos; 
- PL 518/07, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe acerca da obrigatoriedade 
do plantio e manutenção de uma árvore por todos os proprietários de veículos automotores 
licenciados no Município de São Paulo. 

Cópias dos citados projetos de lei acompanham esta informação. 

São Paulo, 19 de maio de 2008. 

Raimun, o Batista 
Procurador Supervisor d6 Skor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Pãácio Anchieta- Viaduto Jacareí , 100 go Paulo - 93  CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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PROJETO DE LEI 638/2007 

do Vereador Aurélio Nonnura (PV) 

"Cria o Programa Municipal de Redução e Compensação de emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) na 
Frota Municipal de Veículos e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  - Fica instituído o "Programa Municipal de Redução e Compensação de Emissão de Gases de Efeito 
Estufa" junto à frota de veículos utilizados pelas Empresas de Transportes Coletivos, municipais e 
internnunicipais, Secretarias, Empresas de Economia Mista, Autarquias, Credenciadas e Concessionárias de 
serviços públicos no Município de São Paulo, como também a Prefeitura Municipal, a Câmara Municipal e o 
Tribunal de Contas, visando a redução e compensação de gases de efeito estufa. 

Art. 2 0  - Deverão as Empresas e Órgãos Públicos relacionados no Art. 1 0, apresentarem laudo com 
estimativa técnica de emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE), gerados pelos veículos que compõe suas 
respectivas frotas, às Secretarias Municipais de Transporte e do Verde e do Meio Ambiente. 

Parágrafo único - Empresas especializadas e certificadas ficarão encarregadas da medição e fornecimento 
de laudo do nível de emissão de Gases de Efeito Estufa. 

Art. 3 0  - Contemplando o Programa, no tocante às emissões de Gases de Efeito Estufa, deverão as 
Empresas e Órgãos Públicos relacionados no Art. 1 0 , após dois anos da sanção da presente lei, utilizar em 
suas respectivas frotas a adição de 10% (dez por cento) de biodiesel (B-10), e, para motores não diesel, 
somente combustível alternativo, devendo também, monitorarem as emissões de materiais particulados 
visando sua redução em, no mínimo, 20% (vinte por cento) do auferido no laudo inicial. 

Art. 4 0  - Contemplando o Programa, no tocante à compensação das emissões de Gases de Efeito Estufa, as 
Empresas e Órgãos Públicos relacionados do Art. 1 0 , a partir do ano de 2008, para seus veículos com 
motores a diesel, ficam obrigados ao plantio de três árvores e, para motores não diesel, o plantio de uma 
árvore na cidade de São Paulo, respectivamente, para cada veículo licenciado sob sua responsabilidade, 
neste Município. 

§ 1 0  - Além do disposto no "caput" do presente Artigo, a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, após 
análise dos laudos de emissão apresentados, deverá determinar o número de árvores necessárias às 
respectivas compensações, bem como, indicar o responsável pelo manejo e plantio das árvores. 

§ 20 - A área a ser beneficiada com o plantio das árvores deverá ser explicitada em croqui com 
dimensionamento e detalhamento de onde será feita a compensação ambiental. 

Art. 5 0  - Todas as Empresas e Órgãos Públicos relacionados deverão comprovar documentalmente o 
efetivo cumprimento do disposto nos Artigos 2 0 , 30, 40 e  § 10 ,  desta Lei, em no máximo de 30 (trinta) 
dias a contar dos prazos estabelecidos nos Artigos respectivos, devendo esta documentação ser 
encaminhada às Secretarias citadas no Art. 2 0 . 

Art. 6 0  - As Empresas e Órgãos Públicos que violarem ou concorrerem de qualquer forma para o não 
cumprimento da presente Lei, incidirão nas seguintes sanções: 

I - Multa de 1000 UFM-SP por dia, no atraso do cumprimento do Art. 5 0  desta Lei. 

II - Cancelamento dos contratos de prestação de serviços públicos e indeferimento permanente de 
qualquer participação em concorrência pública no Município de São Paulo, quando couber. 

Art. 7 0  - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 14/5/2008 
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Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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PROJETO DE LEI 518/2007 

do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 

"DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DO PLANTIO E MANUTENÇÃO DE UMA ÁRVORE POR TODOS OS 
PROPRIETÁRIOS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LICENCIADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Art. 1 0  - Torna obrigatório o plantio e a manutenção de uma árvore por todos os proprietários de veículos 
automotores licenciados no Município de São Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Executivo por meio da Secretaria Municipal dos Transportes (SMT) criará um cadastro 
contendo todos os dados de identificação dos proprietários de veículos automotores licenciados no 
Município de São Paulo, para efeitos de fiscalização. 

Art. 30  - O plantio das árvores será realizado a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente (SVMA), mediante análise das condições da respectiva via pública, bem como das condições do 
solo. 

Art. 4 0  - A SVMA fará a cova e fornecerá gratuitamente uma muda de árvore aos proprietários de veículos 
automotores para o respectivo plantio. 

Art. 5 0  - Haverá um link na página da Internet da SVMA, bem como da SMT indicando a forma do plantio, 
bem como os cuidados da manutenção de cada espécie de árvore. 

Art. 6 0  - O plantio da muda será o mais próximo possível da residência ou domicílio dos responsáveis pela 
manutenção da árvore. 

Art. 7 0  - Em caso de força maior ou caso fortuito de forma que a árvore venha a perecer, o proprietário do 
veículo automotor comunicará o fato a SVMA que disponibilizará uma nova muda para plantio no prazo de 
60 (sessenta) dias. 

Art. 8 0  - A SMT emitirá um selo comprobatório do cumprimento da obrigação da manutenção da árvore, 
que será renovado anualmente, para ser afixado no vidro dianteiro do veículo automotor e em caso de 
motocicletas na parte posterior do retrovisor esquerdo ou direito. 

Art. 9 0  - A SMT poderá, se necessário, solicitar mensalmente ao Departamento Estadual de Trânsito de 
São Paulo (DETRAN SP), listagem dos veículos automotores licenciados no Município de São Paulo a fim de 
possibilitar o cumprimento da presente. 

Art. 10 - O descumprimento ao disposto na presente Lei ensejará multa no valor de R$ 400,00 
(quatrocentos reais). 

Parágrafo Único - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro 
que venha a substituí-lo. 

Art. 11 - O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de 
sua publicação. 

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 14/5/2008 
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 06- 8/6 5/6 2/6 4/3 2/6 4/6 5/6 1/6 
6/6 0/6 1/6 7/6 
07- 150,240,240,240,320,330,340,350,
360,370,300,310,390,400,410,410,410,
620,
20 	90,270,260,330,340,370,380,390,
550,690, 
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Papel para informação, rubricado comc folha n° 12ix  

(a)  

USIRAJARA D . PRESTES FILHO 

1  

CONSULTOR CNICO • HISTÓRIA 
RF. 11.215 

CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Oe / 	s 

Ângela Bor In Andreoni 
Secretária 	A•oio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 
cretária, 

solicitado pelo RDS N.  33-000(36 /42X9  

o presente expediente para volta tramitação. 

" SGP-33 em, 0/1 2  le.2Õõ 9  

O Func 

USIPAIAM 	. PRESTES FIU-10 

CONSULTOR TÉCNICO - titsreou 
RF. 11215 

i
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SecreCIO. de Api.;;. Y...121i; ;.,‘. ::. ■.:1',.i.) 	fi  

SGP-2 â 
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Obs. O prazo para mai ri .atação é de 8 dias, 
nos termos do § 3° do L.rtigo 63 do R.I. 
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RE CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O JETO DE LEI N° 0257/08. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de todas as concessionárias instaladas no Município de São Paulo a 
plantarem uma muda de árvore para cada veículo automotor ou moto comercializada. 

De acordo com a proposição, as concessionárias deverão encaminhar um relatório mensal 
para a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente sobre a quantidade de veículos 
automotores ou motos comercializadas, bem como os locais onde houver o plantio das 
mudas das árvores para o respectivo acompanhamento deste órgão responsável pela 

• 	fiscalização. 

Prevê, ainda, a aplicação de multa de 200 (duzentas) UFESP's, duplicada em caso de 
reincidência, em caso de descumprimento. 

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. 

Em que pese a relevante preocupação da Nobre Edil com o meio ambiente, a propositura 
vai além do permitido pela Lei Orgânica em seu art. 160, que estabelece os limites do 
exercício do poder de polícia conferido ao Poder Público Municipal, posto que não há 
justificativa técnica, condizente com o ônus imposto, para a pretensão nela esboçada. 

O projeto consubstancia indevida ingerência do Poder Público no âmbito da atividade 
econômica privada, com ofensa aos princípios constitucionais da livre iniciativa e livre 
concorrência. 

Com efeito, a ordem econômica e financeira formulada pela Constituição Federal de 1988, 

111 	tem por fundamento básico a valorização do trabalho humano e a livre iniciativa, a fim de 
assegurar a todos existência digna (CF/88, art. 170, "caput" e art. 1 °, inciso IV). 

Do fundamento da livre iniciativa decorre a primazia do particular em relação ao Estado na 
condução das atividades econômicas. 

Ao Estado cabe, como agente normativo e regulador da atividade econômica, exercer as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este meramente indicativo para o 
setor privado (CF, art. 174). 

Consoante ensina Manoel Gonçalves Ferreira Filho', a interpretação do artigo 174 à luz dos 
princípios estabelecidos no artigo 170 da Carta Magna, leva à conclusão que o ordenamento 
constitucional admite a ingerência estatal para reprimir o abuso do poder econômico, que 
afasta a livre concorrência, e o lucro arbitrário, cabendo-lhe "planejar a economia, incentivar 
e fiscalizar a atuação privada, para normatizar e regular a economia". 

1  In, Direito Constitucional Econômico, Ed. Saraiva, 1990. 	
17- RELCOM 
17- 00530/2009 
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Por fim, a propositura vulnera o princípio da igualdade posto que as concessionárias de 
veículos não são os únicos estabelecimentos comerciais que vendem veículos, não 
justificável que tal ônus somente a elas seja atribuído. 

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participati 

O presente projeto não tem por fundamento qualquer atuação estatal no sentido de 
fiscalizar, incentivar ou planejar a atividade econômica, tendo em vista a manutenção do 
princípio da livre concorrência e a repressão ao abuso do poder econômico. 

Assim sendo, se alguma concessionária de venda de veículos entender conveniente, por 
razões mercadológicas e concorrenciais, que deva plantar uma muda de árvore para cada 
veículo que for vendido, não há problema. Porém, impor o Poder Público tal obrigação 
indistintamente a todos, não é possível sem violação aos princípios constitucionais 
supracitados, insculpidos no art. 170, "caput" e inciso IV da CF188. 

Como ensina Hely Lopes Meirelles2 : 

Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para 
condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos 
individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado. 
H Os limites do poder de polícia administrativa são demarcados pelo 
interesse social em conciliação com os direitos fundamentais do indivíduo, 
assegurados na Constituição (art. 5°). 

Tal conciliação deve ocorrer, por óbvio, não só com os direitos individuais, mas também com 
os demais princípios expressos na Carta Magna, dentre eles os constantes do art. 170, mais 
especificamente aquele que assegura a livre concorrência (IV) e o livre exercício da 
atividade econômica (parágrafo único). 

2  In, Direito Municipal Brasileiro. 16 edição. São Paulo: Editora Malheiros, 2008 p. 480 e 484. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 19 de junho de 2009. 

Memo SGP -2 n° 100/2009 

Ao Nobre Vereador 

• Wadih Mutran (PP) 

O PL n° 0257/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO  em 

virtude de parecer pela  INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE  emitido pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, 

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,  conforme o disposto no art. 79 do 

Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

ÂNG .VIÕbIItARDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

11 - REC 
11- 00037/2009 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO 

O Vereador WADIH MUTRAN, na qualidade 
de líder da bancada do PP, vem mui respeitosamente, perante este 
Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79 "caput" do 
Regimento Interno, interpor RECURSO contra o parecer n° 500/09 

• da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, que se manifestou pela ILEGALIDADE ao Projeto de 
Lei n° 257/08 de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, pelas 
razões a seguir aduzidas: 

Inconformado com o r. parecer emitido pela 
Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Partic • ativa, 
que se pronunciou pela ilegalidade ao Projeto de Lei n° 7/08, de 
autoria do Vereador Wadih Mutran. 
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A iniciativa ora proposta tem como finalidade 
única e exclusiva dispor sobre a obrigatoriedade de todas as 
concessionárias instaladas no Município de São Paulo a plantarem 
uma muda de árvore para cada veículo automotor ou moto 
comercializada. 

A propositura tem como objetivo, incentivar 
as concessionárias a compensarem as emissões de gás carbônico dos 
veículos automotores e motos comercializados no município de São 
Paulo. 

Em que pese a força de exposição do nobre 
parecer ao tentar enlaçar a propositura na ilegalidade, este 
parlamentar, líder da bancada do PP, é obrigado a discordar, 
fazendo-o com força de argumentação contida na própria Lei 
Orgânica do Município em seu artigo 13, inciso I. 

Isto posto, requer seja o parecer emitido 
Douta Comissão modificado, como medida da mais ima 
JUSTIÇA! 
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À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 02/01/2 13. 
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